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Fortaleza, 03 de dezembro de 2018

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça
Corregedor–Geral do Ministério Público

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA EXECUTIVA
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE
MARACANAÚ

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. O presente Regimento Interno, em conformidade com
os arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar nº 72/2008 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Ceará), disciplina o
funcionamento da Secretaria Executiva das promotorias de
Justiça da Comarca de Maracanaú.

Art. 2º. A Secretaria Executiva das Promotorias de Maracanaú é
órgão auxiliar da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do
Ceará de caráter permanente e tem como missão primordial
prestar suporte e auxílio no desempenho da atividade funcional
dos Membros do Ministério Público do Estado do Ceará que
atuam nas Promotorias de Justiça desta Comarca.

CAPÍTULO II

DA SECRETARIA EXECUTIVA

SEÇÃO I

Da Organização Administrativa

Art. 3º. A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Maracanaú é composta por:
I – Secretário Executivo;
II – Membros do Ministério Público, ainda que em
respondência;
III – servidores;
IV – estagiários.

Art. 4º. A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Maracanaú contará com servidores designados pelo
Procurador Geral de Justiça, em número suficiente ao
atendimento de suas necessidades,  consideradas as
disponibilidades do Quadro de Servidores da Procuradoria
Geral de Justiça.

§ 1º. A escolha do Secretário Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça.

Regimento Nº -
Fortaleza, 6 de dezembro de 2018

§ 2º. O Secretário Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições decorrentes de sua titularidade.

SEÇÃO II

DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Art. 5º. O Secretário Executivo das Promotorias de Justiça da
Comarca de Maracanaú será escolhido em escrutínio aberto,
dentre os Promotores de Justiça da Comarca de Maracanaú,
para mandato de 1 (um) ano, não permitida a recondução, nos
termos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Ceará.

§ 1º. A escolha do Secretário Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao procurador Geral de Justiça, para
fins de expedição da respectiva Portaria.

§ 2º . O Secretário Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições correspondentes à Promotoria de Justiça de sua
titularidade.

Art. 6º. A eleição do Secretário Executivo ocorrerá em sessão
previamente convocada pelo Secretário Executivo, mediante
edital, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, e publicado
por meio de correspondência convencional ou correio
eletrônico.

Art. 7º. Será eleito Secretário Executivo aquele que obtiver o
maior número de votos válidos.

Parágrafo único. Ocorrendo empate na votação, observar-se-á,
como critério de desempate, a antiguidade  no cargo ou na
carreira.

Art. 8º. Compete ao Secretário Executivo das Promotorias de
Justiça da comarca de Maracanaú, dentre outras atribuições
fixadas neste Regimento Interno:

I – convocar  e promover reuniões mensais ordinárias e
reuniões extraordinárias, lavrando-se ata circunstanciada a ser
remetida ao Procurador Geral de Justiça;

II – organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias de Justiça, distribuindo tarefas e fiscalizando os
trabalhos executados, na forma deste Regimento Interno;

III – noticiar ao Procurador Geral de Justiça acerca da prática
de infrações funcionais de seus servidores;

IV – proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
da Resolução nº 17, de 29 de julho de 2014, do Órgão Especial
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do
Estado do Ceará, a distribuição dos autos de processos para
cada Promotor de Justiça integrante da Secretaria Executiva;

V – zelar pelo bom funcionamento das Promotorias e o perfeito
entrosamento entre os seus membros, respeitada a autonomia e
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independência funcionais, encaminhando aos Órgãos da
Administração Superior as sugestões para o aprimoramento dos
seus serviços;

VI - organizar o arquivo geral da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Maracanaú;

VII – remeter, até  dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor
Geral do Ministério Público do Estado do Ceará, quadro
estatístico dos processos distribuídos e devolvidos, relatórios
das atividades do mês anterior, nos termos da Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Ceará;

VIII – remeter ao Procurador Geral, até o dia 10 (dez) de abril
de cada ano, sugestões das Promotorias de Justiça da Comarca
de Maracanaú, para a elaboração do Plano Anual de Atuação do
Ministério Público para o exercício seguinte, nos termos da Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Ceará;

IX – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Maracanaú;

X – representar a Secretaria Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Maracanaú em atos e solenidades, ou
quando convocado pelos órgãos da administração superior do
Ministério Público, ou delegar a função a outro Promotor de
Justiça membro da Secretaria;

XI – planejar e organizar, em parceria com os órgãos auxiliares
do Ministério Público do Estado do Ceará, eventos de natureza
jurídica no âmbito de atuação da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude da Comarca
de Fortaleza;

XII – analisar as demandas apresentadas pelas Promotorias de
Justiça de Maracanaú à Secretaria Executiva, autuando-as,
verificando a competência das Promotorias especializadas que
compõem a Secretaria e procedendo aos encaminhamentos
legais, nos termos da Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado do Ceará;
XIII – decidir e solucionar, no âmbito da Secretaria Executiva
das Promotorias de Justiça da Comarca de Maracanaú, os casos
omissos segundo as disposições da Lei Orgânica do Ministério
Público do Estado do Ceará;

XIV – dirimir questões administrativas acerca do p0lantão
judiciária na Comarca de Maracanaú, em consonância com as
orientações da Secretaria Geral da Procuradoria Geral de
Justiça;

XV – elaborar o Regimento Interno da Secretaria Executiva, a
ser submetido ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores
de Justiça.

§ 1º. O Secretário Executivo deverá apresentar aos Promotores
de Justiça integrantes da Secretaria Executiva das Promotorias
de Justiça de Maracanaú o plano de atuação para o respectivo

mandato.

§ 2º Nas ausências, férias, afastamentos ou impedimentos do
Secretário Executivo, assumirá o Promotor de Justiça mais
antigo no cargo, dentre os membros das Promotorias de Justiça
de Maracanaú.

               SEÇÃO III

D O S  M E M B R O S  D O  M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O
INTEGRANTES  DA  SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 9º. São deveres dos membros da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Maracanaú:

I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões,
salvo motivo justificado;

II – desempenhar com zelo e presteza os serviços a seu cargo; e

III – observar fielmente o plano de atuação institucional e os
planos específicos de atuação das respectivas Promotorias de
Justiça.

Art. 10.  São direitos dos membros da Secretaria executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Maracanaú:

I – sugerir a convocação de reuniões extraordinárias, na forma
deste Regimento Interno;

II – ser cientificado das datas das reuniões;

III – manifestar sua opinião nas reuniões; e

IV – exercer o livre convencimento.

          SEÇÃO IV

  DOS SERVIDORES

Art. 11. Aos servidores lotados na Secretaria Executiva das
promotorias de Justiça da Comarca de Maracanaú compete:

I – executar os serviços de recepção;

II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário Executivo;

III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;

IV – manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis
da Secretaria Executiva;

V – organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria Executiva;
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VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;

VII – agendar compromissos do Secretário Executivo ou do seu
substituto legal;

VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria Geral
de Justiça, para recebimento e movimentação de processos;

IX – controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;

X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria Executiva;

XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;

XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça; e

XIII – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas pelo
Secretário executivo.

CAPÍTULO III

DAS REUNIÕES

Art. 12. As reuniões da Secretaria Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Maracanaú ocorrerão ordinariamente na
primeira segunda-feira de cada mês, em local e horário a ser
definido pelo Secretário Executivo.

§ 1º.  Os Promotores de Justiça poderão, com antecedência
mínima de  5 (cinco) dias da data da reunião, enviar à Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça de Maracanaú sugestões
de matérias a serem inseridos na pauta.

§ 2º. A critério do Secretário Executivo ou por maioria simples
dos Promotores de Justiça presentes, poderá ser discutida
matéria urgente ou relevante, ainda que não conste da pauta de
convocação.

§ 3º. A convocação, contendo a pauta das matérias a serem
tratadas na reunião, deverá ser remetida a todos os membros da
Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Maracanaú com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, por
meio de envio às Promotorias respectivas, mediante protocolo,
publicação ou comunicação eletrônica.

Art. 13. Iniciada a reunião, os Promotores de Justiça poderão se
inscrever para debater as matérias objeto da pauta, por cinco
minutos, prorrogáveis por igual período.

Parágrafo único. Somente após o cumprimento da pauta, os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição para expor

outros assuntos ao Secretário Executivo.

Art. 14. Não havendo consenso, as decisões serão tomadas por
maioria simples dos presentes.

§ 1º. Em caso de empate, a questão será dirimida pelo
Secretário executivo, devendo ser encaminhada ao Procurador
Geral de Justiça somente as questões ou demandas de sua
competência institucional.

§  2º .  Ao Secretár io Executivo caberá resolver  os
desdobramentos necessários à decisão pelo voto ou à decisão
tomada pelo Procurador Geral de Justiça.

Art. 15. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, em seguida, nova data para sua
realização, com a devida convocação dos membros, na forma
do art. 12, § 3º, deste Regimento Interno.

Art. 16. As reuniões extraordinárias  serão convocadas pelo
Secretário Executivo, ou mediante proposta de pelo menos 1/3
(um terço) dos membros da Secretaria Executiva, sempre que
justificadas por motivo relevante ou urgente.

Parágrafo único. A reunião extraordinária será convocada na
forma do art. 12, § 3º. Naquilo que lhe for aplicável, porém,
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data
de sua realização.

CAPÍTULO IV

D A  D I S T R I B U I Ç Ã O  D O S  P R O C E D I M E N T O S
ADMINISTRATIVOS E DEMAIS EXPEDIENTES

Art. 17.  Os procedimentos administrativos e demais
expedientes encaminhados à Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Maracanaú serão
distribuídos dentre os seus membros, observadas as respectivas
atribuições e especializações.

CAPÍTULO V

DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Art. 18. A reforma do Regimento Interno da Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Maracanaú dar-se-á somente por deliberação de dois terços dos
Promotores de Justiça que a integram, em sessão especialmente
convocada para este fim.

Parágrafo único. A proposta de reforma do Regimento Interno
poderá ser de iniciativa do Secretário executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria Executiva,
acompanhada da respectiva justificativa.
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Art. 19. Após a aprovação da proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o teto aprovado será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Órgão Especial, em exercício.

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça

José Maurício Carneiro
Procurador de Justiça

Vera Lúcia de Carvalho Brandão
Procuradora de Justiça

Maria Neves Feitosa Campos
Procuradora de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça/Corregedor-Geral

Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA EXECUTIVA
DAS PROMOTORIAS DO MEIO AMBIENTE E
PLANEJAMENTO URBANO DA COMARCA DE
FORTALEZA

Regimento Nº -
Fortaleza, 6 de dezembro de 2018

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O presente Regimento Interno, em conformidade com os
arts. 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008 (Lei
Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará -
LOEMPCE), disciplina o funcionamento da Secretaria-
Executiva das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e
Planejamento Urbano da comarca de Fortaleza, criada pelo
Provimento PGJ nº 023/2017.

Art. 2º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça do
Meio Ambiente e Planejamento Urbano é responsável pelos
serviços administrativos e tem como missão primordial prestar
suporte e auxílio no desempenho da atividade funcional dos
membros do Ministério Público do Estado do Ceará que atuam
nas respectivas Promotorias de Justiça.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 3º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça do
Meio Ambiente e Planejamento Urbano  é composta por:

I – membros da Secretaria-Executiva;
II – membros do Ministério Público titulares, auxiliares e
designados para atuar nas Promotorias de Justiça do Meio
Ambiente e Planejamento Urbano;
III – servidores;
IV – estagiários.

Seção I

Do Secretário-Executivo

Art. 4º O Secretário-Executivo será eleito, dentre os membros
titulares das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e
Planejamento Urbano, pelos Promotores de Justiça vinculados à
aludida Secretaria-Executiva, na última quinzena de  dezembro
de cada ano, para mandato de 1(um) ano, não permitida a
recondução.

§1º.  A escolha do Secretário-Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça.
§2º. O Secretário-Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições decorrentes de sua titularidade.
Art. 5º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá a função o mais antigo
Promotor de Justiça titular das Promotorias de Justiça do Meio
Ambiente e Planejamento Urbano.
Parágrafo único. Na impossibilidade de assumir o Promotor de
Justiça mais antigo, será obedecida a ordem de antiguidade,
seguindo-se os Promotores de Justiça auxiliares ou designados

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Ouvidora Geral:
Vera Maria Fernandes Ferraz



14Diário Oficial Eletrônico nº 459 • Quinta-feira, 06 de dezembro de 2018

vinculados à mencionada Secretaria-Executiva.

Art. 6º Compete ao Secretário-Executivo das Promotorias de
Justiça do Meio Ambiente e Planejamento Urbano de Fortaleza,
dentre outras atribuições fixadas neste Regimento Interno:

I – convocar e promover reuniões mensais internas e reuniões
extraordinárias, com a presença da maioria simples dos
membros das Promotorias de Justiça, lavrando-se a ata
circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral de Justiça e
ao Corregedor-Geral do Ministério Público;
II – comunicar ao Procurador-Geral de Justiça a ocorrência de
prática de atos que, em tese, se configurem em infrações
funcionais, por parte dos servidores da Secretaria-Executiva,
para fins de adoção das medidas disciplinares pertinentes.
III – proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno, a
distribuição eletrônica e aleatória dos autos e peças de
informação para cada Promotor de Justiça integrante da
Secretaria-Executiva;
IV – zelar pelo bom funcionamento administrativo das
Promotorias e o perfeito entrosamento entre seus membros,
respeitada a autonomia e independência funcionais,
encaminhando aos Órgãos de Administração Superior as
sugestões para aprimoramento dos seus serviços, metas e planos
institucionais;
V- organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;
VI – remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral do Ministério Público do Estado do Ceará, quadro
estatístico dos processos distribuídos e devolvidos, relatório das
atividades do mês anterior e as resenhas estatísticas recebidas
dos Promotores de Justiça, nos termos do artigo 67, inciso VII,
da Lei Complementar nº 72/2008, LOEMPCE Ceará);
VII – remeter ao Procurador-Geral de Justiça sugestões das
Promotorias de Justiça para a elaboração do Plano Estratégico
Bienal do Ministério Público para o exercício seguinte;
VIII – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria-Executiva;
IX – representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades
ou quando convocado pelos Órgãos da Administração Superior
do Ministério Público ou delegar a função a outro Promotor de
Justiça,
X – representar as Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e
Planejamento Urbano junto ao Fundo Estadual de Direitos
Difusos - FDID;
XI– apresentar aos Promotores de Justiça do Meio Ambiente e
Planejamento Urbano de Fortaleza o plano de atuação para o
mandato em consonância com o Plano de Atuação Anual do
Ministério Público;
XII – planejar e organizar eventos de natureza jurídica no
âmbito de atuação da Secretaria-Executiva.

Seção II

Dos Deveres e Direitos dos Membros e Integrantes da
Secretaria-Executiva

Art. 6º. São deveres dos integrantes da Secretaria-Executiva:
I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões,
sob pena de descumprimento de dever funcional, salvo motivo
justificado;
II – desempenhar com zelo e presteza os serviços a seu cargo;
III – observar fielmente o plano de atuação e os planos de metas
institucionais.

Art. 7º. São direitos dos membros da Secretaria-Executiva:
I – sugerir a convocação das reuniões extraordinárias, na forma
do artigo 15 deste Regimento Interno;
II – ser cientificado das datas das reuniões;
III – manifestar sua opinião nas reuniões;
IV – exercer o livre convencimento;
V – solicitar a inclusão de assuntos na pauta das reuniões.

Seção III

Dos Servidores

Art. 8º. A Secretaria-Executiva contará com servidores
designados pelo Procurador-Geral de Justiça em número
suficiente para o atendimento de suas necessidades,
consideradas as disponibilidades existentes.

Art. 9º. Ao(s) servidor(es) lotado(s) na Secretaria-Executiva
compete:
I – executar os serviços de recepção;
II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis
da Secretaria-Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria-Executiva;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do seu
substituto legal;
VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de processos
administrativos;
IX – controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;
X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;
XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo e por este Regimento Interno.

CAPÍTULO III

DAS REUNIÕES
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Art. 10. As reuniões da Secretaria-Executiva das Promotorias
de Justiça do Meio Ambiente e Planejamento Urbano  ocorrerão
na última sexta-feira de cada mês, na sala da Secretaria-
Executiva ou extraordinariamente em local e horário a ser
definido em convocação específica, na forma do artigo 6º,
inciso I, deste Regimento;
§1º. Os Promotores de Justiça poderão, com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias da data da reunião, enviar à
Secretaria-Executiva sugestões de assuntos a serem inseridos na
pauta.
§2. º A critério do Secretário-Executivo, qualquer matéria
urgente ou relevante poderá ser colocada em discussão, ainda
que não conste da pauta de convocação.
§3º. A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem
tratados na reunião, deverá ser remetida a todos os membros
das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e Planejamento
Urbano com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas
por meio de envio às Promotorias respectivas,  mediante
protocolo, publicação ou comunicação eletrônica.

Art. 11. Iniciada a reunião, os Promotores de Justiça poderão
inscrever-se para debater os assuntos da pauta por 05 (cinco)
minutos, prorrogáveis por mais 05 (cinco) minutos.

Parágrafo Único. Somente após o cumprimento da pauta, os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição ao Secretário-
Executivo para expor outros assuntos.

Art. 12. Havendo empate, a questão será dirimida pelo
Secretário-Executivo, devendo ser encaminhada ao Procurador-
Geral de Justiça somente as questões ou demandas de sua
competência institucional.

Art. 13. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para sua
realização, com a devida convocação dos membros, na forma
do art.11 deste Regimento Interno.

Art. 14. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo ou mediante proposta dos membros das
Promotorias do Meio Ambiente e Planejamento Urbano,
sempre que motivo relevante e urgente as justificar.

Parágrafo Único. A reunião extraordinária será convocada, na
forma do art. 11 deste Regimento Interno, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Este Regimento Interno será submetido à aprovação do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do
Ministério Público do Estado do Ceará.

Art. 16. Os casos omissos serão solucionados pelo Secretário-
Executivo das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e

Planejamento Urbano.

Art. 17. A proposta de reforma do Regimento Interno poderá
ser de iniciativa do Secretário-Executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria-Executiva,
acompanhada da respectiva justificativa

Art. 18. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

     Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.
        Fortaleza, 28 de novembro de 2018.

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça
Presidente em exercício

José Maurício Carneiro
Procurador de Justiça

Vera Lúcia de Carvalho Brandão
Procuradora de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Maria Neves Feitosa Campos
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça e Corregedor-Geral do MPCE

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

Maria de Fátima Pereira Valente
Procuradora de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
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REGIMENTO INTERNO PARA A SECRETARIA
EXECUTIVA DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA
COMARCA DE BREJO SANTO

O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do
Estado do Ceará, no desempenho de suas atribuições
institucionais, especialmente conferidas no art. 12, I, c/c art. 23,
ambos da Lei Federal nº 8.625/93 e c/c o art. 67, IX, da Lei
Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008;
Resolve:
Capítulo I
Das disposições preliminares

Art. 1°. O presente Regimento Interno, em conformidade com
os arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008
(Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Ceará), disciplina o funcionamento da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Brejo Santo.
Art. 2º. A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Brejo Santo é responsável pelos serviços
administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas
Promotorias de Justiça da respectiva Comarca.
Capítulo II
Da organização administrativa
Art. 3º. A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Brejo Santo é composta por:
I – Secretário Executivo;
II – Membros do Ministério Público, titulares, auxiliares ou em
situação de respondência;
III – Servidores;
IV – Estagiários.
Seção I
Do Secretário Executivo
Art. 4º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Brejo Santo será provida por alternância,
iniciando-se pelo critério de antiguidade no cargo, para
mandato de 1 (um) ano, vedada a recondução, nos termos da
Lei Orgânica do Ministério Público do Ceará.
§1º A escolha do Secretário-Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça;
§2º O Secretário-Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições decorrentes de sua titularidade.
Art. 5º. Compete ao Secretário Executivo, dentre outras
atribuições fixadas neste Regimento Interno:
I – promover e presidir reuniões ordinárias mensalmente e
extraordinárias, com presença obrigatória dos demais
Promotores de Justiça da Comarca de Brejo Santo, registrando
tudo em ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral
de Justiça;
II – organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias, distribuindo tarefas e fiscalizando trabalhos
executados, na forma do Regimento Interno, respeitando-se,
sempre, a autonomia e independência funcional de cada
Promotor;
III – promover, sempre que necessário, reuniões com os
servidores e estagiários lotados na Secretaria-Executiva e nas
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Promotorias de Justiça da Comarca de Brejo Santo;
IV – comunicar ao Procurador-Geral de Justiça a ocorrência de
infrações funcionais de servidores, para fins de apuração;
V - proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
das Resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
de Justiça, a distribuição de autos e peças de informação para
cada Promotoria que compõe a Secretaria Executiva;
VI – velar pelo bom funcionamento administrativo das
Promotorias e pelo perfeito entrosamento entre seus integrantes,
respeitada a autonomia e independência funcionais,
encaminhando aos órgãos de administração superior as
sugestões para o aprimoramento dos serviços, metas e planos
institucionais;
VII – organizar o arquivo geral da Secretaria Executiva;
VIII – remeter ao Procurador-Geral de Justiça sugestões das
Promotorias de Justiça para a elaboração do plano anual de
atuação do Ministério Público, para o exercício seguinte, nos
termos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Ceará;
IX – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria Executiva;
X – representar a Secretaria Executiva em atos e solenidades ou
quando convocado pelos órgãos da administração superior do
Ministério Público, podendo, no entanto, delegar essa função a
outro Promotor de Justiça da Comarca;
XI – planejar e organizar, no âmbito de atuação da Secretaria
Executiva, eventos de natureza jurídica e de confraternização
envolvendo os membros, servidores, estagiários e prestadores
de serviço do Ministério Público do Estado do Ceará.
Parágrafo Único. A definição quanto à lotação dos servidores e
dos estagiários, quaisquer modificações nessas lotações e ainda
o desligamento deverão ser imediatamente comunicados à
Secretaria de Recursos Humanos e ao Núcleo Gestor de Estágio
da Procuradoria-Geral de Justiça;
Art. 6º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário Executivo, assumirá a função o outro Promotor de
Justiça da Comarca.

Seção II
Da participação dos demais Promotores de Justiça da Comarca
de Brejo Santo

Art. 7º. São deveres dos Promotores de Justiça da Comarca de
Brejo Santo:
I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões
ordinárias e extraordinárias promovidas pela secretária
executiva, salvo motivo justificado;
II – remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral do Ministério Público, quadro estatístico dos processos
distribuídos e devolvidos e o relatório das atividades do mês
anterior, nos termos da Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado do Ceará;
III – desempenhar com zelo e presteza os serviços de seu
encargo;
IV – observar fielmente o plano anual de atuação e os planos e
metas institucionais.

Art. 8º. São direitos dos Promotores de Justiça da Comarca de

Procurador Geral de Justiça:
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Vice Procurador(a) Geral de Justiça
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Corregedor Geral:
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Brejo Santo-CE, na forma do capítulo III deste Regimento
Interno:
I – ser cientificado das datas das reuniões;
II – provocar a convocação de reuniões extraordinárias;
III – solicitar a inclusão de assunto na pauta de cada reunião;
IV – ter a palavra nas reuniões; e
V – votar para decidir as questões deliberadas nas reuniões.
Seção III
Dos servidores
Art. 9º. A Secretaria Executiva contará com servidores
destinados a realizar atividades administrativas inerentes às
funções e atribuições do órgão.
Art. 10. Aos servidores em apoio na Secretaria Executiva
compete:
I - executar os serviços de recepção e protocolo de documentos,
quando não identificado o destinatário;
II - preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda livros, fichas, formulários e
documentos da Secretaria Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos referentes à
Secretaria Executiva;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário Executivo ou do seu
substituto legal;
VIII  – controlar o material de expediente e consumo,
providenciando sua reposição;
IX – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria Executiva;
X – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XI – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário Executivo e por este Regimento Interno.
Capítulo III
Das reuniões
Art. 11. As reuniões ordinárias da Secretaria Executiva
ocorrerão na última semana de cada mês, lavrando-se ata
circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral de Justiça.
Art. 12. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário Executivo, por decisão própria ou mediante a
solicitação de qualquer dos Promotores de Justiça da Comarca
de Brejo Santo, sempre que motivo relevante e urgente
justificar.
Art. 13. As deliberações que não estejam abrangidas pelas
atribuições previstas neste Regimento Interno para o Secretário-
Executivo e que digam respeito ao funcionamento da
Secretaria-Executiva ou à organização administrativa das
Promotorias de Justiça, serão tomadas de forma colegiada pelos
Promotores de Justiça da Comarca de Brejo Santo.
§ 1º. As deliberações previstas no caput serão tomadas durante
as reuniões ordinárias e extraordinárias previstas no art. 5º, I, e
na forma disposta no capítulo III deste Regimento Interno.
§ 2º. Qualquer matéria urgente poderá, por deliberação da

maioria simples dos presentes, ser colocada em discussão, ainda
que não conste da pauta de convocação.
Art. 14. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para a sua
realização, com consequente convocação na forma do art. 11
deste Regimento.
Art. 15. Ao Secretário Executivo caberá as providências
necessárias à implementação das decisões oriundas das
reuniões, ou, se for o caso, comunicação dos órgãos
encarregados de sua implementação.

Capítulo IV
Da reforma do Regimento Interno
Art. 16. A proposta de reforma do Regimento Interno da
Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Brejo Santo dar-se-á somente por decisão unânime dos
Promotores de Justiça.
Art. 17. Após a aprovação da proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto subscrito será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.
Capítulo V
Das disposições finais
Art. 18. Este Regimento Interno será submetido à aprovação do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do
Ministério Público do Estado do Ceará.
Art. 19. Os casos omissos serão solucionados pelo Secretário-
Executivo das Promotorias de Justiça da Comarca de Brejo
Santo.
Art. 20. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala de Sessões do Egrégio Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 28 de
novembro de 2018.

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça
Presidente em exercício

José Maurício Carneiro
Procurador de Justiça

Vera Lúcia de Carvalho Brandão
Procuradora de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Maria Neves Feitosa Campos
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça
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Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
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Secretário Geral:
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José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça e Corregedor-Geral do MPCE

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

Maria de Fátima Pereira Valente
Procuradora de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

ATOS DA SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DA PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA, HALEY DE CARVALHO FILHO, no uso de
suas atribuições legais, bem como as delegações contidas na
Portaria nº 1813/2018, datada de 12.03.2018, publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Ceará de 12.03.2018, com fundamento na Lei Complementar nº
115, publicada no DOE datado de 19 de novembro de 2012,
regulamentada pelo Provimento nº 78/2013, alterado através do
Provimento nº 003/2016,

RESOLVE DESIGNAR A PROMOTORA DE JUSTIÇA
MARIA DE FÁTIMA CORREIA CASTRO, titular da 12ª
Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Fortaleza para, sem
prejuízo de suas atribuições, oficiar junto à 34ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza, no período de 30/11/2018 a 19/12/2018,
em face das férias do Promotor de Justiça, MARCUS
VINICIUS DE OLIVEIRA NASCIMENTO, fazendo jus ao
pagamento de ajuda de custo, por exercício cumulativo de
funções.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

G A B I N E T E  D O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  D A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, aos
23 de novembro de 2018.

HALEY DE CARVALHO FILHO
Secretário-Geral

Portaria Nº 7483/2018-SEGE
Fortaleza, 23 de novembro de 2018

O SECRETÁRIO-GERAL DA PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA, HALEY DE CARVALHO FILHO, no uso de
suas atribuições legais, bem como as delegações contidas na
Portaria nº 1813/2018, datada de 12.03.2018, publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Ceará de 12.03.2018,

Considerando a solicitação constante no Processo nº
41855/2018-8;
RESOLVE alterar a Escala de Plantão constante no ANEXO
ÚNICO DA PORTARIA Nº 4625/2018, conforme abaixo
especificado:

. 24/11/18 e 25/11/18 – LIA MAACA LEAL VASCONCELOS
PALÁCIO

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

G A B I N E T E  D O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  D A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, aos
23 de novembro de 2018.

HALEY DE CARVALHO FILHO
Secretário-Geral

Portaria Nº 7503/2018-SEGE
Fortaleza, 23 de novembro de 2018

O SECRETÁRIO-GERAL DA PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA, HALEY DE CARVALHO FILHO, no uso de
suas atribuições legais, bem como as delegações contidas na
Portaria nº 1813/2018, datada de 12.03.2018, publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Ceará de 12.03.2018,

Considerando a solicitação constante no Processo nº
41855/2018-8;
RESOLVE alterar a Escala de Plantão constante no ANEXO
ÚNICO DA PORTARIA Nº 4629/2018, conforme abaixo
especificado:

. 15/12/18 e 16/12/18 – ANDRÉ ZECH SYLVESTRE.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

G A B I N E T E  D O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  D A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, aos
23 de novembro de 2018.

HALEY DE CARVALHO FILHO
Secretário-Geral

Portaria Nº 7504/2018-SEGE
Fortaleza, 23 de novembro de 2018
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